
   
 

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de dois mil e dezoito, às nove horas, nas 
dependências da Prefeitura Municipal de Sete de Setembro, reuniu-se a Comissão Permanente 
de Licitações para avaliar os documentos e julgar as propostas do Edital de Tomada de Preços nº 
1/2018, referente à aquisição de material de expediente para o uso em diversos setores da 
Administração Municipal. 

Entregaram os envelopes nº 1 e 2 as seguintes empresas: 

4 INK PRINT SUPPLY LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 17.681.114/0001-47, sem 
representante presente; 

BAZAR E PAPELARIA AMARAL LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº 97.079.891/0001-55, 

sem representante presente; 

DAGEAL – COMERCIO DE MATERIAL DE ESCRITORIO LTDA – ME, inscrita no CNPJ 

nº 07.245.458/0001-50, sem representante presente; 

DESENVOLVER ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA LTDA – ME, 

inscrita no CNPJ nº 27.907.090/0001-55, sem representante presente; 

EDUARDO RITA BEM – EPP, inscrita no CNPJ nº 18.539.470/0001-93, sem 

representante presente; 

J P CAVEDON SOARES – ME, inscrita no CNPJ nº 10.925.677/0001-94, sem 
representante presente; 

LEANDRO STRINGARI – ME, inscrita no CNPJ nº 21.681.063/0001-20, sem 

representante presente; 

MAQÇOES COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº 
91.643.122/0001-51, sem representante presente; 

N J L NEUBARTH & CIA LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 03.145.819/000135, sem 

representante presente; 

PRISCILA RAUBER HENGEMUHLE – EPP, inscrita no CNPJ nº 08.863.707/0001-33, 

sem representante presente; 

S SCHNEIDER – EPP, inscrita no CNPJ nº 28.629.429/0001-06, sem representante 
presente; e 

TB SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 

24.291.879/0001-36, sem representante presente. 

Após abertura do envelope nº 1 – DOCUMENTAÇÃO a comissão iniciou a conferência dos 
documentos exigidos para habilitação e constatou que as empresas S SCHNEIDER – EPP e 
LEANDRO STRINGARI – ME não conseguiram comprovar a regularidade junto ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), apresentando certidões com as respectivas validades 
expiradas, sendo que será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para as referidas empresas 
regularizarem sua documentação, caso venham a ser declaradas vencedoras de algum dos itens 
licitados. As demais empresas ficaram HABILITADAS. 

Considerando que nenhuma das empresas se fez presente à sessão, tampouco 
apresentou declaração declinando ao direito recursal, não foi possível abrir o envelope nº 2 
contendo as propostas das empresas participantes, declarando-se aberto o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para apresentação de recurso quanto a fase de HABILITAÇÃO. 

Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lida a presente ata que foi 
assinada pelos Membros da Comissão. 

Sete de Setembro/RS, em 24 de janeiro de 2018. 
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Luciano C. da Silva 

Presidente da Comissão 
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                    Membro da Comissão                                                   Membro da Comissão 


